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REALIZAÇÃO:  Associação dos Amigos da Península de Maraú-APEMA

DATA:  31 de agosto de 2016 (quarta-feira)

LOCAL:  Pousada Bahia Boa, Saquaira, Maraú, Bahia.

PARTICIPAÇÃO: Participaram cerca de 35 (trinta e cinco) pessoas, público diversificado

com representantes de segmentos do poder público, sociedade civil, iniciativa privada, o

que proporcionou um debate bastante qualificado.

Dentre as instituições  presentes, registre-se as seguintes: 

PODER  PÚBLICO:  Secretaria  Municipal  de  Meio  Ambiente  de  Maraú;    Secretaria

Municipal  de  Turismo  de  Maraú;  Câmara  de  Vereadores  de  Maraú;  Inema;  Ibama;

Delegacia  de  Polícia  Ambiental-DPA Ilhéus;  Companhia  de  Polícia  Ambiental  da  PM

(CIPPA); 

INICIATIVA PRIVADA/SOCIEDADE CIVIL: Associação Amigos da Península de Maraú-

APEMA; Associação Aquerê; Instituto PROMAR; Associação dos Moradores de Algodões.

INSTITUIÇÕES VISITANTES: Fundação Reciclar de Ipiaú e Instituto Tijuípe de Itacaré.
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1. RESUMO:

No dia 31 de agosto de 2016 (quarta-feira), na Pousada Bahia Boa, Saquaíra, Maraú,

Bahia, realizou-se a 1ª  Oficina de Planejamento Estratégico e Integração de Parceiros da

APEMA, objetivando  contribuir  para  impulsionar  localmente  a  gestão  participativa  e

transparente das políticas públicas de proteção ambiental, ordenamento urbano e turismo

sustentável.

O evento  transcorreu com bastante tranquilidade e em clima de harmonia envolvendo o

público participante, seguindo  programação anteriormente divulgada, a saber:

Pela manhã:

Abertura/boas vindas – Haroldo Maretti Cardia (Presidente da APEMA)

Apresentação/explanação - Cosme Nunes Pereira (consultor/facilitador)

                                              Vanessa Setsuko (facilitadora assistente)

Na parte da manhã o consultor Cosme Nunes Pereira  fez a apresentação/explanação do

DIAGNÓSTICO  DA LEGISLAÇÃO  AMBIENTAL DO  MUNICÍPIO  DE  MARAÚ,  de  sua

autoria, seguido de discussão e  esclarecimento de dúvidas e questionamentos do público

participante, cujo conteúdo abordado foi o seguinte: alinhamento de entendimento acerca

de interpretação da legislação municipal   de proteção ambiental, ordenamento urbano,

turismo sustentável, e correlata, com ênfase nos instrumentos e marcos regulatórios de

Políticas Públicas a seguir elencados:   1) Plano Diretor Urbano; 2) Plano de Manejo e

Zoneamento  da  Área  de  Proteção  Ambiental-APA da  Península  de  Maraú;  3)  Plano

Municipal  de  Saneamento  Básico-PMSB;  4)  Sistema  Municipal  do  Meio  Ambiente-

SISMUMA, situação atual e perspectivas; 5) Funcionamento e gestão do Fundo Municipal

de Meio Ambiente e do Fundo Municipal de Turismo.
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Pela tarde:

Na  parte  da  tarde,  conforme  programado,  realizou-se  a  identificação  das  principais

demandas/pendências e conflitos socioambientais existentes  na APA da Península de

Maraú; bem como,  definição de estratégias de ação conjunta na busca de soluções  para

alcançar objetivos institucionais convergentes das entidades e organismos participantes

do  evento,  da  APEMA  e  de  seus  parceiros,  cujos  resultados  estão  demonstrados

resumidamente na forma das recomendações abaixo descritas.

2. RECOMENDAÇÕES:

2.1. Mobilização para provocar em CARÁTER DE URGÊNCIA a instalação do Conselho

Municipal do Meio Ambiente, o qual encontra-se desativado desde a aprovação da nova

Lei da  Política Municipal do Meio Ambiente (LEI Nº 111, DE 20 DE ABRIL DE 2016),

devendo ser solicitadas  providências junto a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, e/ou

onde mais se fizer necessário,  no sentido de que se proceda a eleição,  nomeação e

posse dos membros do CMMA.

2.2. Diligenciar no sentido de que  sejam atualizados  os mandatos dos conselheiros dos

seguintes conselhos:  Conselho Municipal de Turismo – COMTUR;  Conselho Municipal

da Cidade – COMCIDADE; e Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável

de Maraú -CMDRS.

2.3. Criação do FÓRUM DE CONSELHOS e entidades da APA da Península de Maraú,

responsáveis  pela  gestão  participativa  das  políticas  públicas  de  proteção  ambiental,

ordenamento  urbano  e  turismo  sustentável,  para  atuação  conjunta  e  otimização  de

recursos (logística de reuniões, mobilização, encaminhamentos, etc) . 
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2.3.1. O Fórum de Conselhos acima aludido  fará a  discussão de  uma pauta conjunta e

integrada com as seguintes temáticas,  entre outras: elaboração participativa do Plano

Municipal  de  Meio  Ambiente;   revisão  e  atualização  do  Plano  Diretor  Urbano  e  do

Zoneamento da Área de Proteção Ambiental-APA da Península de Maraú; retomada dos

debates  acerca  do  Plano  Municipal  de  Saneamento  Básico  (PMSB);  apoio  na

implementação  do  Plano  de  Gestão  Integrada  de  Resíduos  Sólidos;  apoio  na

reestruturação  do  Sistema  Municipal  do  Meio  Ambiente-SISMUMA;  atualização  da

Política  Municipal  de  Turismo  Responsável  e  do  Plano  Diretor  de  Turismo;  gestão

participativa do  Fundo Municipal de Defesa do Meio Ambiente – FMMA e do   Fundo

Municipal de Turismo – FUMTUR (com ênfase na gestão da Taxa de Turismo criada pela

Lei nº 020/2010, de 23 de setembro de 2010, alterada pela Lei nº 099, de 20.05.2015).

2.3.2. Como indicativo para  integrar o Fórum de Conselhos acima aludido, num primeiro

momento seria formado com os conselheiros e colaboradores dos seguintes colegiados:

Conselho  Municipal  de  Defesa  do  Meio  Ambiente;  Conselho  Municipal  de  Turismo–

COMTUR;  Conselho  Municipal  da  Cidade-COMCIDADE;  e  Conselho  Municipal  de

Desenvolvimento Rural Sustentável-CMDRS.

2.3.3. Contratação  por  parte da APEMA de um profissional devidamente qualificado, para

atuar no apoio e facilitação das reuniões do referido fórum de conselhos e/ou de cada

conselho separadamente, bem como no encaminhamento das demandas surgidas.

2.3.4. Definição de data para a realização da 1ª Reunião do Fórum de Conselhos no dia

20 de setembro de 2016, em Saquaíra.

2.4. Estimular  e apoiar  a criação do   Sistema Municipal  de Informações e Cadastros

Ambientais a serem  utilizadas pelo Poder Público e pela sociedade, garantido o acesso

público  ao  conjunto  de  informações  disponibilizadas:    banco  de  dados,  leis,  planos,

zoneamentos, mapas, fotos, bibliografias, publicações diversas, etc.

2.5.   Apoiar o Poder Público Municipal  para realizar o cadastro de suas Unidades de

Conservação  (APA,  Parque,  RPPN,  etc.)  no  Sistema  Estadual  de  Unidades  de

Conservação-SEUC,  elaboração  dos  Planos  de  Manejo  e  instalação  dos  Conselhos

Gestores.
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2.6. Apoiar o Poder Público Municipal na reestruturação do .  Sistema Municipal do Meio

Ambiente-SISMUMA,  de  maneira  a  recuperar  a  capacidade  de  fazer  Licenciamento

Ambiental  localmente.

2.7. Criar núcleo de elaboração de projetos e captação de recursos, ou outra estrutura

técnica para tal  fim,  na perspectiva de formulação de projetos de cooperação  e de

busca de apoio financeiro para fortalecer a gestão ambiental e do turismo responsável

local.

3. CONCLUSÃO:

    Conforme  avaliação  dos  próprios  participantes  do  evento,  a  1ª   Oficina  de

Planejamento Estratégico e Integração de Parceiros da APEMA foi bastante produtiva e

positiva, visto que além de contribuir para o nivelamento quanto ao conhecimento acerca

do aparato legal municipal, integrar os atores sociais que se fizeram presentes e que já

vinham há algum tempo  desmobilizados,  tendo germinado a ideia da criação de um

Fórum de Conselhos e  Entidades,  também contribuiu  de  maneira  efetiva  para  que  a

APEMA e seus parceiros pudessem planejar minimamente a atuação conjunta para atingir

os objetivos propostos.

         A criação do FÓRUM DE CONSELHOS e entidades da APA da Península de Maraú,

constitui-se numa  ação  estratégica  fundamental  para  assegurar  a    mobilização,

integração e consequentemente o  pleno funcionamento dos colegiados envolvidos

         A discussão do DIAGNÓSTICO DA LEGISLAÇÃO AMBIENTAL DO MUNICÍPIO DE

MARAÚ, buscando alinhar entendimento acerca de interpretação da legislação  municipal

de proteção ambiental, ordenamento urbano, turismo sustentável, e correlata, foi de suma

importância  para  subsidiar  os  atores  sociais  com informações  elementares  para  que

possam  exercer  o  papel  de  conselheiros  e  colaboradores  tendo  o  mínimo  de

compreensão do aparato legal e marcos regulatórios norteadores das políticas públicas

abordadas.
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    Ressalte-se, contudo,  que a oficina não se limitou a enriquecedora discussão técnica

acerca  do  aparato  legal,  mas  avançou  nos  encaminhamentos  concretos  para  que  a

referida discussão não venha a se perder, senão vejamos:  a) definiu-se a data para a

próxima reunião do  FÓRUM DE CONSELHOS e entidades da APA da Península de

Maraú que deverá ocorrer em  20 de setembro de 2016, em Saquaíra; b) definiu-se pela

contratação de profissional qualificado para dar suporte a atuação do referido colegiado

socioparticipativo.

O  pleno  funcionamento   dos  conselhos,  assegurando  a  gestão  participativa  das

Políticas Públicas,  constitui-se na melhor ferramenta de mobilização, cobrança, exigência

de prestação de contas, e de busca de apoio de parceiros  estratégicos do Poder Público

como    Inema, Ibama, Delegacia de Polícia Ambiental-DPA, CIPPA, Ministério Público,

Prefeitura, Câmara de Vereadores, Consórcios,  etc., e da Sociedade Civil como ONG's,

Associações, Sindicatos, Igrejas, além dos empresários. 

Para  assegurar que recursos uma vez inseridos na lei orçamentária para o meio

ambiente e para o turismo responsável, ou captados pelo  Fundo de Turismo e/ou Fundo

de Meio Ambiente, sejam utilizados de forma transparente e sem desvio de finalidade, é

fundamental  o  efetivo  funcionamento  do  conselhos,   enquanto  órgãos  de

acompanhamento,  de  fiscalização,  consultivos   e  deliberativos  do  respectivo  Sistema

Municipal.

     Como  dito  anteriormente,  a  conclusão  do  DIAGNÓSTICO  DA LEGISLAÇÃO

AMBIENTAL DO MUNICÍPIO DE MARAÚ, e a realização da 1ª  Oficina de Planejamento

Estratégico e Integração de Parceiros da APEMA,  não pretende esgotar o assunto. Ao

contrário, trata-se apenas de mais um  passo  na busca da integração e consequente

fortalecimento da gestão participativa  localmente,   pelo que,  é  fundamental  ampliar  a

participação qualificada, manter o grupo  unido e mobilizado.
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Fotos da 1ª  Oficina de  Integração de Parceiros da APEMA:
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LISTA DE PRESENÇA:
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